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EDITAL 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO N° 

00002/2024 – FMS-PMBEX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00069/2024 – FMS-

PMBEX 

OBJETO: CREDENCIAMENTO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, ATRAVÉS DE 

RESSONÂNCIA MAGNÉTICA E SUAS CATEGORIAS, COM 

OU SEM SEDAÇÃO E/OU CONTRASTE, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB 

PROGRAMAÇÃO: 

 

DATA DE RECEBIMENTO DA HABILITAÇÃO E DA 

PROPOSTA DE PREÇOS: DIA 25 DE SETEMBRO DE 2024, 

ÀS 09:00 HORAS 

DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: DIA 15 DE OUTRUBRO 

DE 2024, ÀS 09:00 HORAS 

 

TEMPO DE REFERÊNCIA: PARA TODAS AS 

REFERÊNCIAS SERÁ OBSERVADO O HORÁRIO OFICIAL 

DE BRASÍLIA/DF 

LOCAL DA ENTREGA: CENTRO ADMINISTRATIVO 

MUNICIPAL DA PREFEITURA DE BAYEUX, AV. 

LIBERDADE, 2637 - SESI - BAYEUX - PB, CNPJ Nº 

08.924.581/0001-60 

 

INFORMAÇÕES: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

(HTTPS://WWW.BAYEUX.PB.GOV.BR/LICITACOES) OU 

POR E-MAIL (LICITACAOBAYEUX@GMAIL.COM) 
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EDITAL 

 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO N° 00002/2024 – FMS-PMBEX 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00069/2024 – FMS-PMBEX 

 

PREÂMBULO 

 

A SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX-PB, pessoa jurídica de direito 

público, com sede à Rua Av. Liberdade, 3720 – Centro, Bayeux/PB, CEP: 58306-000, inscrita no CNPJ sob o nº 

08.924.581/0001-60, por intermédio do Agente de Contratação, Sr. Emanoel da Silva Alves, torna público para 

conhecimento dos interessados, que a partir das 08:00 HORAS DO DIA 25 DE SETEMBRO DE 2024 receberá os 

envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS para seleção de Pessoas Jurídicas de Direito Privado, 

objetivando o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, ATRAVÉS DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA E SUAS CATEGORIAS, COM 

OU SEM SEDAÇÃO E/OU CONTRASTE, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE 

BAYEUX/PB, por meio de CHAMAMENTO PÚBLICO, com utilização do procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, para atender demandas da Secretaria de Saúde do Município de Bayeux/Pb, em conformidade 

com a Lei 14.133/21
1
 de 01/04/2021, a Resolução CFM Nº 1.980/2011

2
, a Resolução CFM nº2.170/2017

3
, bem como as 

especificações constantes deste  Edital e seus anexos.  

A apresentação da documentação para habilitação e proposta de preços deverá ser realizada a partir das 08:00 HORAS 

DO DIA 25 DE SETEMBRO DE 2024, na Sala da Comissão Permanente de Contratação (CPCON), situada no 

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL DA PREFEITURA DE BAYEUX, AV. LIBERDADE, 2637 - SESI - 

BAYEUX - PB, CNPJ Nº 08.924.581/0001-60, a qual será aberta e analisada pelos membros da CPCON, conforme 

calendário a seguir. 

 

 

 

 

 

 

1. DOTAÇÃO 

 

1.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX para os 

exercícios alcançados e os contratos oriundos da mesma, a cargo da edilidade contratante, cujos programas de trabalho e 

elementos de despesas específicos constarão na respectiva Nota de Empenho, o que será pago com recursos 

orçamentários oriundos da: 

 

NATUREZA DA DESPESA – 3390.00: 

3390.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ. 

02.151 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

10.122.3024.2093 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

10.301.3024.2108 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE- APS; 

10.302.3025.2167 – MANUTENÇÃO DE PROCEDIMENTOS DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 

10.302.3025.2184 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA; 

10.301.3024.2253 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – INCREMENTO PAP; 

10.302.3025.2254 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL – 

INCREMENTO MAC. 

                                                      
1 Lei de Licitações e Contratos Administrativos.  
2 Fixa regras para cadastro, registro, responsabilidade te cnica e cancelamento para as pessoas jurí dicas, revoga a Resoluça o CFM nº 1.971, 
publicada no D.O.U. de 11 de julho de 2011 e da  outras provide ncias.  
3 Define as clí nicas me dicas de atendimento ambulatorial, incluindo as denominadas clí nicas populares, como empresas me dicas e determina 
crite rios para seu funcionamento e registro perante os Conselhos Regionais de Medicina.  

DATA DE ABERTURA DO CHAMAMENTO 25/09/2024 

DATA DE FECHAMANENTO DO CHAMAMENTO 25/09/2025 

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO 15/10/2024 

DATA DO RESULTADO DE JULGAMENTO 25/10/2024 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://cremers.org.br/pdf/pj/RES_CFM_1980_2011.pdf
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2017/2170
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2. OBJETO  
 

2.1. O presente Chamamento Público tem como objetivo o CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM, ATRAVÉS DE RESSONÂNCIA 

MAGNÉTICA E SUAS CATEGORIAS, COM OU SEM SEDAÇÃO E/OU CONTRASTE, PARA ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, conforme especificações constantes do ANEXO I do Edital.  

 

2.2.  Os serviços a serem prestados compreendem: 

 Consultas 

 Acompanhamentos 

 Tratamentos 

 Exames 

 Cirurgias 

 

2.3. Este Chamamento Público gerará um Banco de Prestadores, que serão contratados de acordo com a necessidade do 

serviço existente no Município de Bayeux/Pb, conforme explicitado no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

deste Edital. 

2.4. O presente Edital e seus anexos poderão ser examinados ou adquiridos no endereço acima, no horário das 08:00 às 

13:00 horas, de segunda a sexta-feira.  

2.5. A documentação mencionada no item acima também poderá ser consultada no endereço eletrônico 

www.tce.pb.gov.br,  licitacaobayeux@gmail.com, ou ainda ano Portal da Transparência do Município de Bayeux-Pb 

pelo link: https://transparencia.bayeux.pb.gov.br/licitacao/. 

 

3.  IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL  

 

3.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar 

este Edital. 

3.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que 

anteceder à data prevista para a abertura da sessão, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em 

que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio da plataforma Portal de Compras 

Públicas de Bayeux-Pb: https://www.portaldecomprasbayeux.com.br/ ou no endereço eletrônico: 

licitacaobayeux@gmail.com, informando o número da licitação, cabendo a Pregoeira responder, também, 

eletronicamente, aos questionamentos realizados. 

 

3.3. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor técnico competente, responder a impugnação no prazo de até 03 (três) dias 

úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

3.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de propostas. 

 

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados a Pregoeira, até 03 (três) 

dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, em campo próprio do Portal de Compras Públicas 

de Bayeux-Pb: https://www.portaldecomprasbayeux.com.br/ ou no endereço eletrônico: licitacaobayeux@gmail.com, 

informando o número da licitação, cabendo ao Agente de Contratação responder, também, eletronicamente, aos 

questionamentos realizados. 

 

3.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica na aceitação 

por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 

 

http://www.tce.pb.gov.br/
mailto:licitacaobayeux@gmail.com
https://transparencia.bayeux.pb.gov.br/licitacao/
https://www.portaldecomprasbayeux.com.br/
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3.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão 

cadastradas no sítio https://www.portaldecomprasbayeux.com.br/ e https://www.bayeux.pb.gov.br/portal-da-

transparencia/licitacoes/, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

3.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de empresas, que 

estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 

proponente. 

3.9.1 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a 

administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato 

social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. A participação neste credenciamento implica a aceitação plena e irrevogável das normas constantes neste 

instrumento. 

 

4.2. Poderão participar Pessoas Jurídicas de direito privado regularmente estabelecidas no país e que atendam às 

condições deste Edital e seus anexos, apresentando os documentos nele exigidos.  

 

4.3. Cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto deste Chamamento Público/Credenciamento, conforme o 

disposto nos respectivos atos constitutivos. 

4.3.1. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas de preços, 

sendo que o Órgão Realizador do Certame - ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

4.3.2. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 

cartório competente ou por servidor da Administração Municipal ou publicação em órgão da imprensa oficial.  

 

4.4. Não poderão participar direta ou indiretamente do presente Chamamento Público/Credenciamento, os 

interessados:  
4.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.2.1. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão 

ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4.2.2. Cujos dirigentes ou responsáveis técnicos ocupem ou tenham ocupado cargo de direção, assessoramento 

superior, assistência, intermediária, cargo efetivo ou emprego na Prefeitura Municipal de BAYEUX/PB ou em qualquer 

órgão ou entidade a eles vinculados, estendendo-se para seus cônjuges ou companheiros a referida vedação. 

4.4.2.2.1. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

 

4.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio no qual o autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

4.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.4.3.2. O disposto nos itens 4.4.3 e 4.4.3.1 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, 

nos demais regimes de execução. 

4.4.4. Reunidas em consórcios, grupos ou associações de empresa, haja vista nas contratações de serviços e nas 

aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a 

participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante 

https://www.portaldecomprasbayeux.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. 

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de 

empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do 

texto da Lei Federal nº 14.133/21, e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração 

a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a 

vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por 

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  

4.4.5. Em processo de falência ou concordata/Recuperação Judicial. 

4.4.6. Que estejam suspensas de licitar e/ou impedidas de contratar com a Administração Pública Municipal, com a 

Administração Pública Estadual e com a Administração Pública Federal, nos termos do artigo 14º da Lei nº 14.133, de 

2021; 

4.4.6.1. No caso da penalidade de impedimento de licitar e contratar aplicada com base no art. 14º, inciso III da Lei 

14.133/2021 fica proibido a participação do licitante que tenha sofrido a referida sanção apenas por alguns dos órgãos 

ou entes da Administração Direta ou indireta do Município de BAYEUX. 

4.4.7. Estejam declaradas inidôneas por Órgão ou por Entidade da Administração Direta, por Autarquias, fundações ou 

Empresas Públicas e por demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios. 

4.4.8. Que estejam incluídas no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do portal da Controladoria Geral 

da União – CGU ―http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/‖. 

4.4.9. A SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB poderá revogar o presente 

Chamamento Público por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, garantindo a ampla defesa e o contraditório, nos termos da Lei.  

4.4.9.1. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão 

resolvidas neste regulamento, pela SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB, 

devendo ser prestigiado o interesse público, a economicidade, a qualidade e a continuidade da prestação do serviço em 

proveito da população. 

 

5. DA MICROEMPRESA E DA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

5.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.144, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa 

física e para microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 do 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.1.1 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte que desejarem fazer jus ao tratamento diferenciado previsto 

na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, deverão após o ato do credenciamento, apresentar 

documento oficial que comprove essa condição. (Art. 3
º
 da LC 123/2006) 

 

5.2. Entende-se por documento oficial: Declaração ou certidão de Enquadramento, emitidas pela Junta Comercial ou 

pela Secretaria da Receita Federal, expedidas em até 90 (noventa) dias anterior a data do certame, conforme modelo 

ANEXO VII do edital. 

5.2.1. O licitante acima identificado que não comprovar através de documento oficial, sua condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte não usufruirá do tratamento diferenciado estabelecido na Lei Complementar n° 123, de 

2006. 

 

5.3. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, conforme determina o 

artigo 43 da LC 123/2006. 

 

5.4. Havendo alguma restrição (comprovação da regularidade fiscal e trabalhista), será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 



 

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

   
 

5.5. A não regularização da documentação, no prazo legal, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei n
º
 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do contrato. 

 

5.6. Nesta licitação será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, conforme preconizam os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e alterações. 

 

5.7. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar-se em qualquer das vedações do artigo 3°, 

parágrafo 4
o
, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal 

diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração. 

 

5.8. Na licitação para serviços com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra as 

Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 

Nacional, visto que tais serviços configuram cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, 

da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8.1. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 

deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 

profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de 

Ocupações – CBO. 

5.8.2. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável 

ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

6. DO CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO 

 

6.1. Para habilitar-se ao credenciamento, o interessado deverá requerê-lo através de carta-proposta, devidamente 

preenchida sem rasuras, nos termos do ANEXO II, declarando de modo expresso e irretratável conhecer e concordar 

com os termos do Edital, apresentando a seguinte documentação:  

6.1.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação da seguinte documentação:  
6.1.1.1. Cédula de identidade ou outro documento equivalente do(s) representante(s) legal(is); 

6.1.1.2. Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresário individual; 

6.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com sua última alteração, devidamente registrado, e no 

caso de sociedades empresárias, acompanhado de documento de eleição de seus administradores ou, se for o caso, 

procurações que outorguem poderes para terceiros; 

6.1.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de o participante ser sucursal ou filial; 

6.1.1.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

6.1.1.6. Decreto de autorização, no caso de sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

6.1.1.7. Em caso de cooperativas, conforme o art. 19, § 3º, da IN SLTI/MPOG nº 2/2008:  

6.1.1.7.1. Inscrição do ato constitutivo deve estar acompanhada de prova dos responsáveis legais;  

6.1.1.7.2. Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver; 

6.1.1.7.3. Ata de Fundação;  

6.1.1.7.4. Estatuto Social com a Ata da Assembleia que o aprovou;  

6.1.1.7.5. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da Assembleia que os aprovou;  

6.1.1.7.6. Editais de convocação das três últimas Assembleias Gerais extraordinárias; e,  

6.1.1.7.7. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da presente licitação; 

6.1.1.8. Alvará de Licença e funcionamento, devidamente atualizado;  

6.1.1.9. No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, este deverá apresentar também 

toda a documentação de habilitação jurídica relativa à matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal 

ou filial apenas os documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

 

6.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ);  



 

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

   
 

6.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional efetuada mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados 

(Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02 de outubro de 2014);  

6.1.2.3. Prova de regularidade para com a Receita Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos 

Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente na 

forma da lei;  

6.1.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente ou outra equivalente 

na forma da lei;  

6.1.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio de apresentação 

do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal;  

6.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

6.1.2.7. Certidão negativa de falência ou concordata e execução fiscal, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas e, Qualificação Econômico-Financeira: 

6.1.2.8. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 

da lei, com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação 

dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente registrados na 

junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Tratando–se de empresa 

constituída há menos de um ano, ou aquela que ainda não tenha realizado o fechamento do seu primeiro ano de 

existência no prazo legal, poderá apresentar o Balaço de Abertura assinado por profissional habilitado e devidamente 

registrado na junta comercial competente; 

6.1.2.9. Comprovação do responsável por sua contabilidade no Conselho Regional de Contabilidade – (CRC), 

comprovando através da Certidão de regularidade profissional; 

6.1.2.10. Comprovação da boa situação financeira deverá ser assinada por contador ou outro profissional equivalente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade (CRC), das demonstrações contábeis abaixo indicadas, calculadas a 

partir do balanço patrimonial apresentado; 

 

Índice de liquidez Geral = (AC+ARLP/PC+ELP) igual ou superior a 1,00 

Índice de Solvência Geral =AT/PC+ELP Igual ou superior a 1,00 

Índice de Endividamento (PC+ELP)/AT Igual ou inferior a 0,80 

Onde:  

AC =Ativo Circulante  

ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo  

AT = Ativo Total  

PC = Passivo Circulante  

ELP = Exigível em Longo Prazo 

 

6.1.2.10. No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, este deverá comprovar também 

a regularidade fiscal relativa à matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial apenas os 

documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

 

6.1.3. Qualificação técnica:  
6.1.3.1. 5.1.3.1. Prova de regularidade de inscrição válida, no Conselho de Classe respectivo da PESSOA JURÍDICA, 

atendendo a Resolução CFM Nº 1.980/2011 e Certidão de Diretor Técnico, seu Responsável Técnico Médico 

(responsável por seu funcionamento) na forma estampada na Resolução nº. 2.170/2017 - CFM;  

6.1.3.2. Registro Obrigatório no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – CNES, atualizado; 

6.1.3.3. Relação Nominal dos Profissionais que prestarão o serviço relativo ao objeto deste credenciamento (conforme 

ANEXO III), devendo conter inclusive o CNS;  

6.1.3.3.1. No caso de o interessado ser cooperativa ou instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser 

executado obrigatoriamente pelos profissionais cooperados, em caso de cooperativa, ou pertencentes aos quadros 

funcionais, no caso da instituição sem fins lucrativos (art. 10 e 12 da IN MPOG 05/17); 
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6.1.3.4. Registro e inscrição dos profissionais indicados pela CREDENCIADA junto ao CRM, válidos, nos termos da 

Resolução CFM Nº 1.980/2011 e Resolução nº. 2.170/2017 - CFM;  

6.1.3.5. Atestado de Capacidade Técnica emitido por Pessoa Jurídica de direito público ou privado, atestando que a 

licitante já prestou serviços da mesma natureza em quantidade e qualidade satisfatória;  

6.1.3.5.1. Os atestados emitidos por Pessoa Jurídica de direito público deverão ser assinados pelos respectivos 

representantes legais, agentes públicos delegados, com a devida identificação e contato para certificação da 

autenticidade do documento, podendo ser assinado mediante certificado digital;  

6.1.3.5.2. Do mesmo modo, os atestados emitidos por entidades privadas deverão ser assinados por seu representante 

legal, com firma reconhecida da assinatura; 

6.1.3.5.3. O(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica emitido(s) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 

nota(s) fiscal(is); 

6.1.4. Alvará de Licenciamento Sanitário; 

6.1.5. No caso de o participante interessado no credenciamento ser sucursal ou filial, este deverá comprovar também a 

qualificação técnica relativa à matriz, sob pena de inabilitação, excetuando-se quanto à sucursal ou filial apenas os 

documentos que, por força de Lei, são atribuídos apenas à matriz. 

6.1.6. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com menos de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal – ANEXO IV.  

6.1.7. Declaração do proponente de que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por Órgão da 

Administração Pública de qualquer esfera do Governo - ANEXO IV.  

6.1.8. Declaração do proponente de que não possui entre os proprietários nenhum titular de mandato eletivo - ANEXO 

IV.  

6.1.9. Declaração dos proprietários, que seus sócios e diretores não ocupam cargo ou função de chefia, assessoramento 

ou função de confiança no Sistema Único de Saúde nos termos do § 4º, do artigo 26, da Lei n° 8.880/90 – ANEXO V. 

 

7. DA APRESENTAÇÃO E APROVAÇÃO DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

 

7.1. A proposta de credenciamento compreende a apresentação do Requerimento, para Cadastramento (ANEXO II), a 

que deverá ser impressa em papel timbrado com a identificação da empresa interessada, em 01 (uma) via, redigida em 

português, em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada pelo responsável legal da proponente, 

devendo conter a Razão Social, Endereço Completo, CEP, Telefones, Fax, caso haja, E-mail, e número do CNPJ.  

 

7.2. Os documentos exigidos no Item 6 deste Edital, bem como o Requerimento para Credenciamento (ANEXO II), 

deverão ser entregues em envelope fechado, dirigido à Comissão de Licitação, localizada no Centro Administrativo 

Municipal da Prefeitura de Bayeux, Av. Liberdade, 2637 - Sesi - Bayeux - Pb, CNPJ nº 08.924.581/0001-60, até a data 

limite previsto para recebimento de propostas.  

 

7.3. Os envelopes poderão ser entregues pessoalmente ou enviados via correios, respeitando a data limite para 

recebimento de propostas pela Comissão Permanente de Licitação.  

 

7.4. A SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB, através da Comissão 

Permanente de Licitação, poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para quaisquer 

esclarecimentos porventura necessários.  

 

7.5. A aprovação ou não da proposta de credenciamento será comunicada aos interessados no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, a contar da data de apresentação da proposta. 

 

7.6. A apresentação da proposta de credenciamento implica na plena concordância e aceitação dos termos e condições 

previstas neste instrumento, inclusive com relação ao preço estipulado pela Administração para a prestação dos serviços 

constantes do ANEXO I, parte integrante deste processo.  
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8. DA CONCESSÃO DO CREDENCIAMENTO  
 

8.1. O interessado que atender a todos os requisitos previstos no Edital de Chamamento Público/Credenciamento será 

julgado habilitado na pré-qualificação e, portanto, credenciado nesta municipalidade, encontrando-se apto a prestar os 

serviços aos quais se candidatou, de acordo com a demanda da administração e com vigência igual à do presente Edital.  

 

8.2. Durante a vigência do Edital de Chamamento Público, incluída as suas republicações, a contratante, a seu critério, 

poderá convocar por ofício os credenciados para nova análise de documentação. Nessa ocasião serão exigidos os 

documentos que comprovem a manutenção das condições apresentadas quando da pré-qualificação do interessado.  

 

8.3. O credenciamento não estabelece qualquer obrigação da SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE BAYEUX/PB em efetivar a contratação do serviço, face à sua precariedade e, por isso, a qualquer 

momento, o credenciado ou o Município poderá denunciar o credenciamento, inclusive quando for constatada qualquer 

irregularidade na observância e cumprimento das normas fixadas no Edital e na legislação pertinente, sem prejuízo do 

contraditório e da ampla defesa. 

 

9. DA MANUTENÇÃO DO CREDENCIAMENTO  
 

9.1. Durante a vigência do credenciamento é obrigatório que os credenciados mantenham regularizadas todas as 

condições de habilitação e que informem toda e qualquer alteração na documentação referente à sua habilitação jurídica, 

qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal relacionadas às condições de 

credenciamento. 

 

10. DA CONTRATAÇÃO  

 

10.1. Os serviços prestados serão contratados por meio de CONTRATO DE CREDENCIAMENTO, onde se 

estabelecerão com clareza e precisão os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, conforme minuta constante 

do ANEXO VI deste Edital;  

 

10.2. O prazo do contrato será estipulado de acordo com os preceitos legais, porém, determinado em função das reais 

necessidades dos serviços, podendo ser prorrogado conforme preceitua a Lei n.º 14.133/21;  

 

10.3. São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos previdenciários, fiscais, 

trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato e previstos em Lei; 

10.3.1. É vedado, consistindo em justa causa para descredenciamento, que o vínculo jurídico entre os profissionais 

médicos e a empresa adjudicada para a prestação do serviço objeto do presente credenciamento se dê por meio de 

Sociedade em Conta de Participação – SCP; 

 

10.4. O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados diretamente à SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do Contrato, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão 

interessado;  

 

10.5. O(a) contratado(a) se compromete a assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação feita 

pela SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB;  

 

10.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital será obedecido o previsto na Lei Federal nº 14.133/21 e suas 

alterações posteriores;  

 

10.7. Os serviços especializados de que trata o objeto do presente Edital, serão regulados pelo sistema de regulação 

estabelecido pela SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB, devendo o 

contratado prestar o serviço de modo planejado e de acordo com a demanda da administração;  
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10.8. Por se tratar de serviço médico, de natureza complexa, contínua e essencial à população, a ser prestado de modo 

complementar, é dever da administração estabelecer parâmetros de controle e eficiência na execução do contrato, por 

conseguinte, o contratado(a) deverá, no prazo de 20 dias corridos, comprovar documentalmente a abertura de filial ou 

transferência de sede para o Município Bayeux/PB, oportunidade em que indicará representante (preposto) com fins à 

representá-lo durante a execução dos serviços contratados, sob pena de descredenciamento. Tal exigência se justifica 

pela natureza essencial dos serviços especializados, os quais não devem sofrer solução de continuidade, e encontra 

respaldo legal no entendimento do Tribunal de Contas da União - TCU (Acórdão 1214/2013 – TCU; Acórdão 273/2014 

- TCU); 

 

11. DO SISTEMA DE RODÍZIO  

 

11.1. Havendo mais de um credenciado, a prestação dos serviços ocorrerá em sistema de rodízio, respeitando o 

quantitativo de serviço proposto a ser credenciado, sendo alternado o prestador de serviços de forma imparcial e, nos 

termos da proposta credenciada em relação à demanda do Município;  

 

11.2. O rodízio iniciará pela ordem cronológica de credenciamento, sendo o primeiro credenciado o primeiro a executar 

o quantitativo estabelecido e assim sucessivamente;  

 

11.3. Havendo mais de um credenciado na mesma data, será realizado sorteio entre eles para estabelecer a ordem dentro 

do sistema de rodízio; 

 

11.4. Poderá a SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB, justificadamente, 

alterar o número de plantões para alternância de credenciado no sistema de rodízio, mediante comunicação prévia aos 

credenciados;  

 

11.5. A alteração do quantitativo citada no item anterior somente será aplicada após completado o ciclo vigente com 

todos os prestadores de serviços já credenciados no momento da comunicação da alteração; 

 

11.6. O Credenciado poderá negar a convocação feita pelo sistema de rodízio, desde que já executado por ele o número 

mínimo de plantões estabelecidos para o período de 30 (trinta) dias, imediatamente anteriores à convocação; 

 

11.7. Na hipótese do item 10.6, não haverá penalidade ao credenciado, porém passará a ser o último da lista, devendo-se 

seguir o sistema de rodízio com o próximo credenciado; 

 

11.8. A contratação se dará pela estrita ordem de credenciamento com rotatividade de prazo 12 (doze) meses. 

 

12. DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

12.1. Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratada:  

12.1.1. Executar os serviços conforme solicitação da SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE BAYEUX/PB, através de ordem de serviços (empenho) emitido pelo requisitante;  

12.1.2. Ser responsável, em relação aos seus profissionais e ao serviço, por todas as despesas decorrentes da execução 

dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de 

trabalho, transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato 

decorrente do credenciamento;  

12.1.3. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio da 

contratante ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou 

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;  

12.1.4. Manter durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação de serviço, todas as 

condições que ensejaram o credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-

operacional e a manutenção de filial ou sede no Município de Bayeux/PB, conforme item 7.8;  

12.1.5. Justificar à contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, objeto do 

contrato, apresentando novo cronograma para a assinatura de eventual termo aditivo para alteração do prazo de 

execução;  
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12.1.6. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe 

expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço;  

12.1.7. Cumprir ou elaborar em conjunto com a contratante o planejamento e a programação do trabalho a ser realizado, 

bem como a definição do cronograma de execução das tarefas;  

12.1.8. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da contratante, de modo a não causar transtornos ao 

andamento normal de seus serviços;  

12.1.9. Apresentar, quando solicitado pela contratante, relação completa dos profissionais, indicando os cargos, funções 

e respectivos nomes completos, bem como, o demonstrativo do tempo alocado e cronograma respectivo;  

12.1.10. Manter as informações e dados da contratante em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando 

expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para 

a contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final ou do trabalho 

contratado.  

12.1.11. Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações do 

contratado e a conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato;  

12.1.12. A contratada prestará serviços à contratante, provendo a complementação do serviço público municipal, 

correspondentes aos serviços ambulatoriais, aos pacientes residentes neste Município;  

 

12.2. Além das naturalmente decorrentes do presente contrato, constituem obrigações da contratante:  

12.2.1. Exercer a fiscalização da execução do contrato por meio do Fiscal do Contrato, servidor especialmente 

designado, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/21;  

12.2.2. Proporcionar todas as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa cumprir o estabelecido no 

contrato;  

12.2.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução contratual, que venham a ser 

solicitados pelos técnicos do contratado;  

12.2.4. Fornecer os meios necessários à execução, pelo contratado, dos serviços objeto do contrato. 

 

13. DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA 

 

13.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento iniciar-se-á na data de sua assinatura e terá validade de 12 

(doze) meses, prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

13.1. O prazo de vigência do contrato para fornecimento de bens será determinado: até o final do exercício financeiro e 

será adstrita a vigência do respectivo crédito orçamentário, nos termos do artigo 150 da Lei nº 14.133, de 2021, tendo 

início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

13.2. Em se tratando de contrato de prestação de serviços/fornecimento de bens de natureza contínua, o prazo de 

vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133, de 2021, observado o crédito orçamentário de cada exercício, bem como a previsão no plano plurianual, 

nos termos do artigo 150 da Lei nº 14.133, de 2021, tendo início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir 

o primeiro e incluir o último. 

 

13.3. Sua eficácia legal somente se dará após a publicação do seu extrato do contrato em Imprensa Oficial. 

 

14. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO E CONTROLE DE QUALIDADE 

 

14.1. Os credenciados contratados deverão executar os serviços com a devida diligência e observação dos padrões de 

qualidade exigidos, cumprindo prazos e acordos de confidencialidade de dados e informações;  

 

14.2. A contratante poderá, a seu critério, proceder à avaliação do desempenho dos credenciados contratados, que serão 

dela informados; 

 

14.3. Verificado o desempenho insatisfatório, o credenciado contratado será notificado e deverá apresentar justificativa 

formal no prazo de 2 (dois) dias úteis; 
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14.4 O desempenho insatisfatório na avaliação poderá implicar na restrição ou alteração do pagamento do serviço 

realizado, assim como na rescisão do contrato e aplicação das penalidades previstas na Lei Federal nº 14.133/21; 

  

14.5. A qualquer tempo o CREDENCIANTE, assistido por terceiros contratados para tal fim, poderá realizar inspeção 

nas instalações dos CREDENCIADOS para verificação das condições de atendimento, higiene, equipamentos e 

capacidade técnico-operativa.  

 

15. DO DESCREDENCIAMENTO  

 

15.1. O descredenciamento poderá ser:  

I - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  

III - determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.  

 

15.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

 

15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

I - devolução da garantia;  

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização.  

 

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei, as seguintes consequências:  

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;  

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, dos produtos e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

III - execução da garantia contratual para:  

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;  

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 

multas aplicadas.  

15.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 24.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato 

deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade competente. 

 

15.5. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior;  

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato;  

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

 

15.6. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  
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a) supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 

limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;  

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias;  

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

d) atraso superior a 6 (seis) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 

das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental.  

 

15.7. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos b, c e d do item 15.6 observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído;  

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

  

16. DO REAJUSTE, REEQUILÍBRIO E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 
 

16.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da 

celebração contratual. 

16.1.1. Após o interregno de um ano, dependendo de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice adotado no contrato. 

16.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

16.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

16.1.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

16.1.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

16.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

16.1.7. O reajuste será realizado junto ao termo aditivo contratual. 

 

16.2. Para pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá demonstrar de maneira clara a composição 

do preço de cada item constante de sua proposta, através de Planilha de Custos contendo as parcelas relativas a todos os 

insumos, encargos em geral, lucro e participação percentual em relação ao preço final. 

16.2.1. A não apresentação da Planilha de Custos impossibilitará à unidade administrativa a proceder a futuras 

revisões de preços, caso venha a contratada solicitar equilíbrio econômico-financeiro. 

16.2.2. A cada pedido de revisão de preço deverá a contratada comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 

apresentada à época da elaboração da proposta, demonstrando a nova composição do preço. 

16.2.3. No caso do detentor do Registro de Preços ser revendedor ou representante comercial deverá demonstrar de 

maneira clara a composição do preço constante de sua proposta, com descrição das parcelas relativas ao valor de 

aquisição do produto com Notas Fiscais de Fábrica/Indústria, encargos em geral, lucro e participação percentual de cada 

item em relação ao preço final (Planilha de Custos). 

16.2.4. A critério da Administração Municipal poderá ser exigida da CONTRATADA lista de preços expedida pelos 

fabricantes, que conterão, obrigatoriamente, a data de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de 

pedidos de revisão de preços. 
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16.3. Os preços dos contratos para serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou com 

predominância de mão de obra serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, mediante: a) 

demonstração analítica da variação dos custos contratuais, com data vinculada à da apresentação da proposta, para 

custos decorrentes do mercado; b) ao acordo à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja 

vinculada, para os custos de mão de obra, nos termos do artigo 135 da Lei nº 14.133/2021. 

 

16.4. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração Municipal adotará para verificação dos 

preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido 

porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, 

utilizando-se, também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. 

 

16.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da 

apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados. 

 

16.6. É vedado à Contratada interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 

estando, neste caso, sujeita às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste edital. 

 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES  

 

17.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem para melhor adequação aos objetivos para Administração, o 

limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

18. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido 

solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

b.4) deixar de apresentar amostra; 

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

b.6) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

b.7) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

b.8) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação 

b.9) fraudar a licitação 

b.10) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

b.11) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

b.12) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

b.13) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

b.14) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

b.15) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

18.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

18.2.1. advertência;  

18.2.2. multa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

18.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens b.4) a b.15) a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

 

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens b.8) a b.15), bem como pelas infrações administrativas previstas 

nos itens a), b.1), b.2) e b.3) que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 0, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

 

18.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 

de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão 

recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

 

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

dos danos causados. 

 

19. DAS CONDIÇÕES, PRAZOS, RECEBIMENTO E DO LOCAL DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
 

19.1. As condições, prazos, recebimento e local do objeto licitado serão disciplinados no Termo de referência - ANEXO 

I do Edital. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

20.1. A participação neste certame importa ao licitante o conhecimento de todas as condições estabelecidas no presente 

Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis.  

20.2. Os licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas.  

20.3. A SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB, poderá revogar o presente 

chamamento público por razões de interesse público decorrente de fato superveniente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, 

mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.  

20.4. As situações não previstas neste Edital, inclusive aquelas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, serão 

resolvidas neste regulamento, pela SECRETARIA DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX/PB.  

 

20.5. Os interessados que tiverem dúvidas na interpretação dos termos deste Edital, poderão obter maiores informações 

mediante requerimento escrito, a ser protocolado presencialmente perante a Comissão Permanente de Contratação 

(CPCON), no endereço: Centro Administrativo Municipal da Prefeitura de Bayeux, Av. Liberdade, 2637 - Sesi - 

Bayeux - Pb, CNPJ nº 08.924.581/0001-60, no horário das 08:00 às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira ou mediante 

requerimento a ser encaminhado para o e-mail: licitacaobayeux@gmail.com. 

 

20.6. O órgão realizador do certame - ORC poderá, em qualquer fase da convocação, proceder à promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou 

informação que deveria constar originariamente do envelope, conforme a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações. 

 

21. ANEXOS DO EDITAL  

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II - MODELO DE CARTA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO.  

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO RELAÇAO NOMINAL DOS PROFISSIONAIS. 

ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO QUADRO SOCIETÁRIO  

ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO  

ANEXO VII – MINUTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Bayeux - PB, 23 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

TATIANA LÚCIA PEREIRA DE CASTRO 

GESTORA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE BAYEUX 

  

mailto:licitacaobayeux@gmail.com
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ANEXO I  

 

ESTADO DA PARAIBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DIVISÃO DE CONTROLE, REGULAÇÃO E AVALIAÇÃO 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO 

POR IMAGEM ATRAVÉS DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA E SUAS CATEGORIAS COM OU SEM SEDAÇÃO 

E/OU CONTRASTE, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

BAYEUX/PB, conforme especificações abaixo: 

 

PROCEDIMENTOS COM FINALIDADE DIAGNÓSTICA 

 

ITENS DISCRIMINAÇÃO QUANT. 

1 RM ABDOMEN INFERIOR OU PELVE 15 

2 RM ABDOMEN SUPERIOR 15 

3 RM ABDOMEN TOTAL 10 

4 RM ARTICULAÇÃO / OSSO 15 

5 RM COLUNA CERVICAL 15 

6 RM COLUNA DORSAL 15 

7 RM COLUNA LOMBAR 25 

8 RM CRÂNIO 10 

9 RM MAMA 5 

10 RM MASTOIDES / OUVIDOS 10 

11 RM ÓRBITAS 5 

12 RM PESCOÇO / REGIÃO CERVICAL / LARINGE / TIREÓIDE 15 

13 RM SEIOS DA FACE / FACE 5 

14 RM SELA TURCICA 5 

15 RM TÓRAX 15 

16 RM VIAS CORONÁRIAS - COM CONTRASTES 5 

17 RM DAS VIAS URINÁRIAS - URORESSONÂNCIA (X2) 10 

18 ARTICULAÇÕES 15 

19 ANGIORESSONANCIA - INDIFERE DO SÍTIO 5 

20 COLANGIORRESSONACIA - POR PARTES 10 

TOTAL MENSAL 225 

TOTAL ANUAL 2.700 

21 CONTRASTE PARA EXAMES DE TC OU RM 10 

22 SEDAÇÃO 10 

TOTAL MENSAL 20 
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TOTAL ANUAL 240 

 

2. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, prorrogável na forma dos artigos 

106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, observado o crédito orçamentário de cada exercício, bem como a previsão no 

plano plurianual, nos termos do artigo 150 da Lei nº 14.133, de 2021, tendo início e vencimento em dia de expediente, 

devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 

 

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O município de Bayeux-PB é detentor de uma demanda expressiva de solicitações para realização de ressonâncias 

magnéticas de diversos tipos, as quais, seus resultados culminam em tratamentos mais precisos e eficazes para as 

enfermidades detectadas na população.  

A Portaria de Consolidação Nº. 1 de 28 de setembro de 2017, em seu Título VI, Capítulo I, dispõe sobre a participação 

complementar da iniciativa privada na execução de ações e serviços de saúde e o credenciamento de prestadores de 

serviços de saúde, estabelecendo que nas hipóteses em que a oferta de ações e serviços de saúde públicos próprios 

forem insuficientes e comprovada a impossibilidade de ampliação para garantir a cobertura assistencial à população de 

uma determinado território, o gestor competente poderá recorrer aos serviços de saúde ofertados pela iniciativa privada. 

O município de Bayeux não dispõe em sua rede própria de serviço, estabelecimento de saúde que possua condições 

técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação de serviços de diagnóstico por 

imagens de modo a atender às necessidades de saúde da população que carecem deste tipo de serviço. 

A oferta de procedimentos pactuados com o município de João Pessoa, através da programação pactuada integrada, tem 

se mostrado insuficiente frente a demanda por esse tipo de atendimento. 

Diante do exposto, faz-se necessária a contratação de empresa especializada na oferta desse tipo de atendimento, uma 

vez que a oferta de ações e serviços de saúde públicos próprios é insuficiente. 

Para efeito de remuneração, os serviços contratados deverão utilizar como referência a Tabela de Procedimentos do 

SUS, o que pede por si a realização de Chamamento Público para a melhoria da saúde pública, a redução de custos e a 

satisfação da população. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Dos requisitos técnicos 

4.1.1. Qualificações e Experiência dos Profissionais: 

Qualificação de profissional, através de meios como certificações ou diplomas de cursos especializados registrados pelo 

MEC. Referências de trabalhos anteriores para comprovar experiência prática na área. Profissional devidamente 

registrado no conselho profissional competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, quando for o caso; 

a.1) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do 

objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos; 

a.2) Comprovação por meio atestado, declaração, contrato de prestação de serviços ou equivalente de que os 

profissionais indicados conforme alínea anterior possuem conhecimento técnico e experiência prática na execução de 

serviço de características semelhantes. 

 

4.1.2. Capacidade Técnica: 
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a) Verificar a capacidade técnica dos prestadores de serviço para atender a demanda específica da Secretaria 

Municipal de Saúde, incluindo a habilidade de trabalhar com diversos materiais e técnicas em serviços de diagnóstico 

por imagem. 

 

4.1.3 Normas Técnicas e de Segurança: 

a) Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 330/2019 e Instruções Normativas (INs): 52/2019, 53/2019, 54/2019, 

55/2019, 56/2019, 57/2019, 58/2019 e 59/2019.  

● Normas da ANVISA: 

○ RDC 42/2010 - Boas Práticas de Fabricação para Produtos Farmacêuticos. 

○ RDC 7/2010 - Boas Práticas de Distribuição para Produtos Farmacêuticos. 

○ RDC 47/2003 - Boas Práticas de Farmácias. 

b) Segurança do Paciente: 

● Medidas de Prevenção: 

○ Protocolos de segurança para a realização de exames e cirurgias. 

○ Equipamentos de proteção individual e coletiva. 

○ Plano de gerenciamento de riscos. 

c) Assegurar que todos os serviços sigam as normas de segurança do trabalho para prevenir acidentes. 

 

4.1.4. Garantia dos Serviços: 

a) Os serviços devem ter garantia mínima de 1 (um) ano, assegurado a manutenção ou reparos caso surjam 

problemas relacionados à qualidade do trabalho. 

b) A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990 

- Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

c) O prestador dos serviços será responsável pela substituição, troca ou reposição dos serviços realizados e dos 

produtos porventura entregues com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo de 

Referência. 

 

4.2. Requisitos legais 

4.2.1. Conformidade com a Legislação: O credenciamento público deve estar em conformidade com a legislação 

federal, estadual e municipal aplicável, incluindo as leis de licitações e contratos pertinentes. 

4.2.2. Transparência: Todo o processo de credenciamento público, desde a publicação do edital até a seleção dos 

fornecedores, deve ser transparente, assegurando igualdade de oportunidades a todos os interessados e respeitando os 

princípios da administração pública. 

4.2.3. Isonomia: Deve-se garantir a igualdade de tratamento entre os participantes do chamamento público, sem 

favorecimentos ou discriminações injustificadas. 

4.2.4. Documentação Legal: As empresas interessadas devem apresentar toda a documentação legal exigida para 

participar do processo de credenciamento, como registro empresarial, inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ), regularidade fiscal, entre outros. 

 

4.3. Requisitos temporais da solução 

4.3.1. Prazo de Credenciamento: Deve ser estabelecido um prazo para que as empresas interessadas se candidatem ao 

credenciamento, permitindo tempo suficiente para preparar e enviar a documentação necessária. 

4.3.2. Vigência do Contrato: O contrato resultante do credenciamento deve definir claramente o período de vigência, 

especificando datas de início e término, bem como eventuais possibilidades de prorrogação. 

 

4.4.   Requisitos especiais 
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4.4.1. Atendimento à Demanda: A solução proposta deve ser capaz de atender adequadamente às demandas da 

população de Bayeux/PB em termos de serviços de diagnóstico por imagem, garantindo acesso equitativo e de 

qualidade a todos os cidadãos. 

4.4.2. Qualidade dos Serviços: Deve-se garantir que as empresas credenciadas ofereçam serviços de qualidade, com 

profissionais qualificados e infraestrutura adequada para a realização dos procedimentos de diagnóstico por imagem 

necessários. 

4.4.3. Acessibilidade: As empresas credenciadas devem garantir que os serviços de diagnóstico por imagem sejam 

acessíveis a todos os segmentos da população, incluindo pessoas com deficiência, idosos e grupos vulneráveis. 

4.4.4. Sustentabilidade: Os serviços de diagnóstico por imagem devem ser prestados de forma sustentável, considerando 

o uso eficiente de recursos naturais, a minimização de resíduos e a adoção de práticas ambientalmente responsáveis. 

 

5. EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS QUE AS ENTIDADES PARTICIPANTES DEVEM ATENDER: 

 

a) Das exigências específicas que as empresas participantes devem atender: 

a-a) Registro dos equipamentos cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo, importado ou fabricado 

no país junto a ANVISA, com os padrões internacionais que o Brasil tenha acordado, além dos requisitos estabelecidos 

em regulamento específico: RDC AGEVISA Nº 001 DE 12 DE FEVEREIRO DE 2004, nos artigos 2º, 3º, 4º, 5º e 6º; 

a-b) Apresentar registro da empresa e de seu Diretor Responsável junto ao Conselho Regional de Medicina ou 

equivalente; 

a-c) Apresentar Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Municipal; 

a-d) Apresentar Registro Obrigatório no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde-CNES, inclusive dos 

profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa jurídica, cuja atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste 

processo; 

a-e) Escala de horários de trabalho.; 

a-f) Apresentar cópia de contrato vigente com empresa de manutenção preventiva e corretiva dos seus equipamentos ou 

apresentar declaração de que possui capacidade operacional para substituição de equipamentos e/ou de pessoal em caso 

de interrupção do serviço no prazo máximo de 07 dias, avisando a Secretaria Municipal de Saúde imediatamente. Em 

caso de falsidade do teor da documentação, os declarantes ficam sujeitos às penalidades previstas no artigo 299 do 

Código Penal; 

 

b) Apresentar a seguinte documentação dos profissionais que fazem parte do corpo clínico da pessoa jurídica, cuja 

atuação esteja diretamente ligada ao objeto deste processo: 

b.a) Diploma de Curso Superior (frente e verso); 

b.b) Carteira de Registro profissional no Conselho da Categoria; 

b.c) Certificado de Especialização na área do objeto; 

 

6. DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

 

6.1. O fornecimento dos exames de diagnóstico por imagem, através de processo licitatório, nos moldes da Lei Federal 

nº 14.133/21, sob a forma de credenciamento, uma vez que assim aprovado, poder-se-á utilizar os itens de forma pré-

estabelecida e de acordo com as demandas do município de Bayeux-PB. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. O fornecimento dos serviços de exames de diagnóstico por imagem deverão ser realizados de acordo com as 

marcações realizadas no sistema existente no setor de Divisão de Regulação do município de Bayeux, junto aos 

estabelecimentos pré-cadastrados. 
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7.1.1 O objeto desta contratação será realizado na empresa credenciada, ficando a EXCLUSIVO critério da secretaria de 

saúde a indicação do local do atendimento/exames, levando em consideração sempre o interesse público. 

 

7.2 A credenciada deverá ofertar os procedimentos mínimos elencados neste projeto básico de acordo com a 

especialidade do credenciado, respeitando os dias e horários informados no credenciamento.  

 

7.3. Para realização dos serviços na empresa credenciada, a mesma deverá garantir a utilização de todos os 

equipamentos e insumos necessários ao bom e fiel cumprimento das obrigações assumidas neste credenciamento. 

 

7.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo fiscal do contrato a ser nomeado no ato da contratação 

através de Portaria Oficial conforme preconiza a legislação vigente. O fiscal terá a autoridade para assegurar o 

cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na designação do fiscal deverá ser 

comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do 

contrato. 

 

7.5. O Gestor do contrato será nomeado no ato da contratação através de Portaria Oficial conforme preconiza a 

legislação vigente e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos os termos e condições deste contrato. 

Qualquer modificação na designação do Gestor deverá ser comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a 

fim de garantir a continuidade da eficaz gestão do contrato. 

 

7.6. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

7.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

 

7.8. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, 

que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra 

ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela 

lei ou pelo contrato. 

 

7.10. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

 

7.11. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou fornecimento 

do bem para representá-lo na execução do contrato. 

 

7.12. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 

produtos nela empregados. 

 

7.13. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 

contratante. 

 

7.14. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 
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7.15. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 

Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a 

regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista 

no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

7.16. Prazo para pagamento: Até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

 

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

8.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 

inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável 

por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

8.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Bayeux, pelo máximo de 3 (três) anos. 
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8.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 8.2. deste termo será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 8.2.IV, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida de análise jurídica e observará as 

seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito municipal. 

8.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a prevista no inciso II do mesmo item. 

8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido 

pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente. 

8.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado à Administração Pública. 

8.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá a instauração de processo de 

responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

9. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

 9.1. Será adotada a Lei Federal nº 14.133/2021, notadamente os arts. 74, caput, IV, 78, I, combinados com o art. 79, I, 

todos da mencionada Lei. 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

de: [...]; 

IV- Objetos que devem ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

 

Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações regidas por 

esta Lei: I - Credenciamento; 

 

[...]; 

 

Art. 79. O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: 

 

I - Paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração 

a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas; 

 

Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras: 

 

I - A Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 
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Parágrafo único. Os procedimentos de credenciamento serão definidos em 

regulamento, observadas as seguintes regras: 

 

I - a Administração deverá divulgar e manter à disposição do público, em sítio 

eletrônico oficial, edital de chamamento de interessados, de modo a permitir o 

cadastramento permanente de novos interessados; 

 

II - na hipótese do inciso I do caput deste artigo, quando o objeto não permitir a 

contratação imediata e simultânea de todos os credenciados, deverão ser adotados 

critérios objetivos de distribuição da demanda; 

 

III - o edital de chamamento de interessados deverá prever as condições 

padronizadas de contratação e, nas hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, 

deverá definir o valor da contratação; 

 

[...]; 

 

V – não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem 

autorização expressa da Administração. 

 

9.2. Serão observadas, no que forem aplicáveis, as normas regulamentares pertinentes aos serviços executados, à 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT – e, ainda, ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia - INMETRO. 

 

10. DA META PARA O OBJETO LICITADO 

 

10.1. Realizar serviços de diagnóstico de imagem preventivos e corretivos para melhorar a saúde e a qualidade de vida 

dos munícipes de Bayeux-PB. 

 

11. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS ITENS LICITADOS 

 

11.1. Prazo de Entrega/ Execução:  

 

 a) O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na 

legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato. 

 

Entrega: imediata.  

 

 b) As execuções dos serviços devem ser realizadas quando marcadas através da Divisão de Regulação do 

município. 

 

11.2. Local e horário da Entrega/Execução: 

 

A instituição privada com a qual a Administração Pública celebrará contrato deverá:  

 

I - Estar registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);  
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II - Submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão do SUS;  

III - Submeter-se à regulação instituída pelo gestor; 

IV - Obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que demonstrem, quantitativa e 

qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado com o ente federativo contratante; 

V - Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes, no âmbito do SUS, apresentando toda 

documentação necessária, quando solicitado;  

VI - Assegurar a veracidade das informações prestadas ao SUS;  

VII - Cumprir todas as normas relativas à preservação do meio ambiente; e  

VIII - Preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 

(SCNES). 

 

11.3. Prazo para pagamento: Até 30 dias após a emissão da nota fiscal. 

 

12. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

 

12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

13. PROCESSO DE CREDENCIAMENTO/HABILITAÇÃO 

 

13.1. O processo deverá ser instruído de acordo com a Lei nº 14.133 de 2021 e critérios técnicos estabelecidos pela 

Secretaria Municipal de Saúde e com as portarias específicas sobre oftalmologia emitida pelo Ministério da Saúde, 

conforme abaixo: 

● Documentação comprobatória do cumprimento das exigências estabelecidas pela Lei nº 14.133 de 2021; 

● Cumprimento das exigências estabelecidas pela Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 330/2019 e 

Instruções Normativas (INs): 52/2019, 53/2019, 54/2019, 55/2019, 56/2019, 57/2019, 58/2019 e 59/2019.    

 

13.2. O registro das informações do usuário deverá conter as seguintes especificidades:  

As unidades devem possuir prontuário único para cada paciente, que inclua todos os tipos de atendimento a ele 

referente, contendo as informações completas do quadro clínico, todas devidamente escritas, de forma clara e precisa, 

datadas e assinadas pelo profissional responsável pelo procedimento. Os prontuários deverão estar devidamente 

ordenados no Serviço de Arquivo. 

 

13.3. Deverá ser entregue junto ao Requerimento de Credenciamento os documentos abaixo indicados, nos quais deverá 

ser observado o prazo de validade e apresentação através de vias originais ou pela internet.  

13.3.1. Em caso de fotocópias, estas deverão estar autenticadas em cartório oficial ou pelo servidor público municipal 

designado.  

13.3.2. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA  

a) Cédula de identidade de todos os sócios da pessoa jurídica ou do empresário;  

b) Certificado de condição de Microempreendedor Individual, no caso de MEI, ou;  

c) Registro comercial, no caso de empresa individual, ou;  

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as suas alterações, se for caso, devidamente registrados na Junta 

Comercial, ou contrato social consolidado em vigor, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado da documentação de eleição dos seus administradores, ou;  

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso e sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício, ou;  

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir, ou;  

g) Registro ou certificado de fins filantrópicos e/ou ato de declaração de utilidade pública, no caso de sociedades civis 

sem fins lucrativos ou de utilidade pública.  



 

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

   
 

h) Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação de cópia da cédula de 

identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva Procuração (com menção expressa de que 

lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para recebimento 

de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma 

reconhecida ou por instrumento público.  

13.3.3. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – Cartão do CNPJ/MF;  

b) Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional (Dívida Ativa da União e Contribuições Federais);  

c) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;  

d) Prova de inscrição no cadastro estadual ou municipal de contribuintes, se houver, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;  

e) Prova de regularidade perante a fazenda estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma de 

lei;  

f) Prova de regularidade perante a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 

de lei;  

g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;  

h) Alvará de Localização e/ou Funcionamento expedido pelo Município de Flor do Sertão - SC, em plena validade e 

compatível com o objeto do certame ou documento/protocolo que comprove a solicitação da entrada na documentação 

para regularização do Alvará.  

13.3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de validade 

ou com data não superior a 03 (três) meses da data de entrega da solicitação de credenciamento, somente para pessoas 

jurídicas constituídas há mais de 01 (um) ano.  

13.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Capacidade técnico-profissional, comprovada por meio da apresentação de certificado dos profissionais, em nome 

do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica.  

I. Cópia da Cédula de Identidade Profissional de registro no CRM válida do responsável pelos serviços;  

II. Cópia de Diploma que Comprove a Especialização na área do responsável pelos serviços.  

b) Comprovação de vínculo para efeitos de capacidade técnico-profissional. A comprovação do vínculo profissional 

pode se dar mediante a apresentação de contrato de trabalho, anotações da CTPS – Carteira de Trabalho e Previdência 

Social ou, no caso de prestador de serviços autônomo, do respectivo contrato de prestação de serviços. No caso de 

sócio(s), deverá o CREDENCIADO apresentar cópia do contrato social atualizado.  

13.3.6. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES  

a) Solicitação de Credenciamento e Declarações (Anexo II) 

 

14. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. A presente contratação será realizada através de licitação na modalidade Credenciamento na forma eletrônica, 

com fundamento o art. 84,caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 79 da, 

da Lei 14.133/2021. 

 

14.2. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado por item. 

 

14.3. Para fins da seleção da proposta apta a gerar o melhor resultado de contratação mais vantajoso para administração 

pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto bem como a facilidade do acesso, ressaltando que o 

credenciamento não obriga a administração pública a contratar. O processo licitatório deverá ser realizado observando 

os critérios abaixo: 
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a) Modalidade: Credenciamento, pois se trata de serviços incomuns, especificados no devido termo de referência. 

b) Critério de julgamento: Menor preço, pois como se trata de contratação de serviços, os critérios, de acordo com a Lei 

nº 14.133/2021, somente poderá ser menor preço ou maior desconto; 

b-a) Experiência e Capacidade Técnica: Experiência prévia dos fornecedores em serviços de diagnóstico por imagem, 

incluindo a capacidade técnica de sua equipe, número de anos de atuação no mercado e projetos anteriores realizados 

com sucesso. 

b-b) Qualificação Profissional: Os profissionais que compõem a equipe devem possuir as qualificações necessárias, 

como formação acadêmica, especializações, certificações e registro em órgãos profissionais. 

b-c) Estrutura e Equipamentos: Análise da infraestrutura física da clínica ou hospital de diagnóstico por imagem, bem 

como os equipamentos disponíveis para realização dos serviços, garantindo que estejam em conformidade com as 

normas técnicas e de segurança. 

b-d) Qualidade dos Serviços Prestados: Investigação da qualidade dos serviços prestados pelos fornecedores, por meio 

de avaliações de pacientes anteriores, reputação no mercado, índices de satisfação e eventuais reclamações registradas. 

b-e) Capacidade Financeira: Verificação da saúde financeira da empresa fornecedora, sua capacidade de cumprir 

contratos e de investir em melhorias contínuas nos serviços em diagnóstico por imagem oferecidos. 

b-f) Conformidade Legal: Garantias que o fornecedor esteja em conformidade com todas as exigências legais, incluindo 

licenças, alvarás, autorizações e certificações necessárias para a prestação dos serviços em diagnóstico por imagems. 

b-g) Responsabilidade Social e Ambiental: Consideração do compromisso do fornecedor com práticas responsáveis 

social e ambientalmente, como políticas de sustentabilidade, inclusão social, programas de responsabilidade social 

corporativa, entre outros. 

b-h) Preço e Condições Contratuais: Avaliação do custo dos serviços oferecidos em relação ao mercado, bem como as 

condições contratuais propostas, garantindo que sejam justas e equilibradas para ambas as partes. 

Ao utilizar esses critérios, é possível selecionar fornecedores de serviços em diagnóstico por imagem de forma 

transparente, eficiente e em conformidade com a Lei 14.133/2021. 

c) Modo de disputa: o modo de disputa é livre, todos os fornecedores que atendam aos requisitos estabelecidos podem 

se credenciar a qualquer momento durante a vigência do edital. 

 

14.4. Diante do exposto, a combinação acima é a mais eficiente e adequada para seleção da proposta apta a gerar o 

resultado da contratação mais vantajosa para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

 

14.5. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para contratação: 

14.5.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a seguir relacionada. 

14.5.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto quando a fase 

de habilitação anteceder a de julgamento. 

14.5.3. A contratada deverá apresentar as seguintes declarações: 

a) Que sob as penas da Lei, não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos estabelecidos no Art. 3º da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso; 

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda 

Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

d) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 

aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

e) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 
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f) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

g) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do 

inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

h) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

14.5.4. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Compras Públicas, devendo as 

licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema. 

14.5.5 Relativa habilitação jurídica 

14.5.5.1. Pessoa Jurídica 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente registrados no Órgão de 

Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o 

respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos Constitutivos e 

todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova 

da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos Diários Oficiais dos 

seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores. 

14.5.6. Relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista 

14.5.6.1. Pessoa Jurídica 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive contribuições 

previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, 

conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), 

assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da interessada, assegurada 

a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 

de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de Regularidade de 

Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o 

de maio de 1943. 

14.5.7. Relativos à capacidade econômico-financeira 

14.5.7.1 Pessoa Jurídica 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor da sede do licitante; caso este declarado que ficam excluídos os processos no âmbito do processo judicial 

eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 



 

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

   
 

14.5.8. Relativos à capacidade técnica; 

14.5.8.1 Pessoa jurídica: 

a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da Administração Federal, 

Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que comprove, de maneira satisfatória aptidão para 

desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 

licitação. 

 

15. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

15.1. A verificação do fornecimento ocorrerá por serviços prestados informados, analisando glosas. 

 

15.2. As verificações ocorrerão de forma parcelada, mediante demanda. 

 

15.3. A aferição dos serviços entregues será realizada de forma detalhada, verificando a quantidade, qualidade e 

conformidade com as especificações técnicas. 

 

15.4. Para efeito de cada pagamento, ficará condicionado à regularidade da Contratada, devendo a mesma apresentar a 

nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada das cópias das Certidões que provem a regularidade para com a: Fazenda 

Federal (Certidão Conjunta de Quitação de Tributos e Contribuições Federais); Fazenda Estadual da sede do licitante; 

Fazenda Municipal da sede do licitante; Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS-CAIXA), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, em original ou em fotocópia autenticada. 

 

15.5. A contratada deverá apresentar Nota Fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Bayeux-PB, mediante ordem bancária creditada em conta corrente, quando deverão ser mantidas as mesmas 

condições iniciais de habilitação. O pagamento será feito à Contratada até 30 (trinta) dias, após o atesto, na Nota Fiscal 

Faturada. 

 

15.6. Os preços unitários para cada tipo de serviço serão estabelecidos no contrato e serão utilizados para calcular o 

valor total a ser pago com base nas aferições. 

 

15.7. Não sendo feita a regularização no prazo estabelecido o contrato poderá ser rescindido e a Contratada sujeita às 

multas estabelecidas neste Contrato. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á́ após a comprovação da 

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

 

15.8. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela 

CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja definitivamente 

regularizado. 

 

15.9. A Secretaria Municipal de Saúde de Bayeux-PB reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, os serviços fornecidos estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

 

15.10. A Secretaria Municipal de Saúde de Bayeux-PB poderá deduzir da importância a pagar os valores 

correspondentes às multas ou indenizações devidas pela licitante vencedora nos termos deste Credenciamento.  

 

15.11. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) a multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e 
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b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do material, responderá o contratado pela sua 

diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o 

caso, cobrada judicialmente. 

 

15.12. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento.  

 

15.13. O prazo de pagamento dos serviços será contado a partir da data final do período de adimplemento de cada 

parcela. 

 

15.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

 

15.15. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

 

15.16. Além do disposto no subitem acima, poderá́ a autoridade competente, na forma do art. 9º da Medida Provisória 

no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de 

regularidade com a Seguridade Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores 

ou prestadores de serviços. 

 

15.17. Dos pagamentos devidos à CONTRATADA serão deduzidos os impostos e contribuições em conformidade com 

a legislação vigente; 

 

15.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

15.19. Será deduzido o percentual de 2,0% (dois por cento) sobre todos os valores de pagamentos realizados pelo 

Município de Bayeux, relativos ao fornecimento de bens, serviços e contratação de obras, o qual será creditado no 

FUNDO MUNICIPAL DE APOIO SOCIAL, nos termos da Lei Municipal nº 1.033 de 29.12.2006. 

15.20. Os autos do processo de pagamento deverão ser encaminhados para a secretaria CONTRATANTE para 

providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica a Ordem de Pagamento. 

 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

16.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase de lances. 

16.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a Administração, pois 

divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, pois já sabem qual o valor que a 

Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando de uma negociação, não divulgar quando pretende 

pagar ou receber por determinado bem ou serviço. 

16.3. A memória de cálculo ou os documentos que justificaram o orçamento seguirão nos autos do processo licitatório. 

 

17. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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17.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos orçamentários oriundos do 

Orçamento de 2024, conforme rubricas abaixo: 

 

NATUREZA DA DESPESA – 3390.00: 

3390.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ. 

02.151 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

10.122.3024.2093 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

10.301.3024.2108 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE- APS; 

10.302.3025.2167 – MANUTENÇÃO DE PROCEDIMENTOS DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 

10.302.3025.2184 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA; 

10.301.3024.2253 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – INCREMENTO PAP; 

10.302.3025.2254 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL – 

INCREMENTO MAC. 

 

17.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentários. 

 

18. DO REAJUSTAMENTO 

 

18.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data do orçamento 

estimado. 

 

18.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento estimado, pela variação 

do IPCA. 

 

18.3 A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a eventos físicos 

realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, 

sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

 

18.4 Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual terá vigência 

e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, 

durante a existência jurídica do contrato. 

 

18.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

18.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de dados, índices 

ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, 

envolvendo todos os elementos produtos para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 

embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

 

19. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

19.1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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19.1.1. Entregar os objetos constantes no Termo de Referência deste instrumento convocatório; 19.1.2. Entregar os 

materiais licitados em parcelas, de acordo com a solicitação da Contratante, sendo o início da execução do serviço 

imediatamente após a assinatura do contrato. 

19.1.3. Todo material deverá está rigorosamente de acordo com as especificações Termo de Referência e embalados de 

acordo com as normas técnicas exigidas por Lei. 

19.1.4. Substituir o objeto que por ventura estejam fora das especificações constantes no Termo de Referência, sob pena 

de aplicação de penalidades previstas neste instrumento convocatório ou em legislação pertinente a matéria; 

19.1.5. Comunicar oficialmente à Contratante, por escrito em meio eletrônico (e-mail) e por telefone, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

19.1.6. Desenvolver boas relações com os funcionários da Contratante, acatando quaisquer solicitações, instruções e o 

que emanar dos setores competentes; 

19.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato.  

19.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação.  

19.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnicas vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

19.2. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

19.3. Ficará a contratada com a responsabilidade de comunicar, imediatamente e por escrito, a Secretaria Municipal de 

Saúde de Bayeux-PB, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter 

interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o contrato.  

 

20. DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO  

 

20.1. Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança e higiene, medicina e meio 

ambiente do trabalho, necessárias a preservação da integridade física e saúde de seus colaboradores, do patrimônio da 

Prefeitura Municipal de Bayeux-PB e ao público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as normas 

regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e normas específicas da Prefeitura 

Municipal de Bayeux-PB.  

 

20.2. A Secretaria Municipal de Saúde de Bayeux-PB poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou 

fornecimento, suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança, saúde e higiene do 

trabalho não estejam sendo observadas pela contratada. Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos 

da CONTRATADA, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.  

 

20.3. A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos decorrentes da suspensão dos trabalhos 

quando não acatar a legislação básica vigente na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do 

Trabalho. 

 

21. DA PARALISAÇÃO DOS BENS/SERVIÇOS  

 

21.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Bayeux-PB, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução 

dos serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão.  
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21.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

22. DO DESCREDENCIAMENTO 

 

22.1. O descredenciamento poderá ser:  

I - determinado por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta;  

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  

III - determinado por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.  

 

22.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.  

 

22.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:  

I - devolução da garantia;  

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;  

III - pagamento do custo da desmobilização.  

 

22.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei, as seguintes consequências:  

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;  

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do produtos e do pessoal empregados na 

execução do contrato e necessários à sua continuidade;  

III - execução da garantia contratual para:  

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;  

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;  

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;  

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;  

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das 

multas aplicadas.  

22.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que poderá dar 

continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 22.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato 

deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade competente. 

 

22.5. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:  

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;  

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior;  

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato;  

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
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22.6. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:  

a) supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 

limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;  

b) suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 

dias;  

c) repetidas suspensões que totalizem 120 (cento e vinte) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;  

d) atraso superior a 6 (seis) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos 

devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;  

e) não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou 

fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento 

das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas 

ou a licenciamento ambiental.  

 

22.7. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos b, c e d do item 22.6 observarão as seguintes disposições: 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como 

quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído;  

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea ―d‖ do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 

 

23. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

23.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/21, o contratado 

será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 

reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).  

 

 

Atenciosamente, 

 

Bayeux - PB, 14 de Agosto de 2024. 

 

 

 

_____________________________________ 

Gerlane Henriques dos Santos 

Diretora de Divisão de Controle, Regulação e Avaliação 
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ANEXO II  

 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 

Local e data  

A  

Secretaria de Saúde Municipal de Bayeux -Pb 

Comissão Permanente de Licitação de Bayeux -PB.  

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO N° 00002/2024.  

Prezados Senhores,  

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa documentação, necessária ao credenciamento para a execução dos serviços 

constantes do Edital de Chamamento Público N° 00002/2024, especificamente com relação aos seguintes serviços, 

conforme Termo de Referência. 

  

Manifestamos, neste ato, nossa expressa concordância com os preços fixados pela Administração, constantes do Anexo 

I, do Edital em referência.  

Segue, em anexo, toda documentação requerida para habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação 

técnica, tudo, de acordo com o citado Edital.  

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _____ dias corridos, a contar da data da apresentação da 

nossa documentação junto a Secretaria de Saúde Municipal de Bayeux/Pb.  

Finalizando, declaramos, sob as penas da Lei, que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus anexos e que não existe nenhum fato impeditivo que possa obstar a nossa participação no referido 

processo.  

Anexos: Documentos de habilitação  

 

 

Atenciosamente,  

--------------------------------------------------------------- 

Nome do representante Legal 

CPF Nº ____________ - ___ 
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ANEXO III 

 

RELAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

 

Empresa Prestadora do Serviço:  

CNPJ: 

Nome do Profissional:  

CRM-PB:  

Especialidade: 

CNS: 

Local e data 

Nome do representante Legal 

CPF Nº ____________ - ___ 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE),  

DECLARA, para os devidos fins que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Federal nº 9.854, de 27/10/1999, 

publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 

algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.  

DECLARA, que não pesa contra si, declaração de inidoneidade, expedida por Órgão da Administração Pública de 

qualquer esfera do Governo.  

DECLARA, que não possui entre os proprietários nenhum titular de mandato eletivo; 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma o presente, sob as penas da Lei.  

Local e data  

--------------------------------------------------------------- 

Nome do representante Legal 

CPF Nº ____________ - ___ 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUADRO SOCIETÁRIO 

 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA para os devidos fins de direito, que seus sócios 

e diretores não ocupam cargo ou função de chefia, assessoramento ou função de confiança no Sistema Único de Saúde 

nos termos do § 4º do artigo 26 da Lei 8.880/90;  

.  

Local e data 

--------------------------------------------------------------- 

Nome do representante Legal 

CPF Nº ____________ - ___ 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICIPIO DE BAYEUX/PB, POR INTERMEDIO DO 

(A) SECRETÁRIO (A) DE SAÚDE, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CREDENCIADA, 

ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

00002/2024, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

MÉDICOS, NA FORMA ABAIXO. 

 

Aos .......... dias do mês de ................. do ano de 20__, a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de 

Bayeux, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Flávio Maroja, s/n - Centro, Bayeux-Pb - 58306-390, 

neste ato representada pelo Secretário de Saúde, Sr. xxxxxxxxxx, brasileiro, residente e domiciliado à Rua xxxxxxxxxx, 

nº xxx, xxxx, xxxxxx/PB, Cep: xxxxxxxxxxxxx, CPF nº xxxxxxxxxxxxxxx, Carteira de Identidade nº xxxxxxxx 

SSP/PB, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado, a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ: 

xxxxxxxxxxxxx, INSCRIÇÃO ESTADUAL: xxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxx, n° xxxx, Bairro xxxxxxxxxx, 

Cidade xxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxx, FONE: xxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representado 

neste ato pelo(a) Sr(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: xxxxxxxxxx, RG xxxxxxxxxxxxxx, resolvem celebrar o presente 

instrumento, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  
 

1.1. Fundamenta-se este Contrato no Edital de Chamamento Público N.º 00002/2024 e na Lei Federal nº 14.133/21, 

bem como em suas alterações posteriores.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  
 

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Pessoas Jurídicas de direito privado, para prestação de serviços 

médicos a fim de realizar, de forma complementar, a promoção, a prevenção, o diagnóstico e o tratamento dos usuários 

do Sistema Único de Saúde — SUS, nas diversas áreas da medicina, para atender demandas da Secretaria de Saúde do 

Município de Bayeux/PB, conforme especificações constantes do ANEXO I do Edital do CHAMAMENTO PÚBLICO 

Nº 00002/2024.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
 

3.1. O presente contrato tornar-se-á efetivo a partir de ___ de _____________ de 20__ e vigorará até ___ de 

____________ de 20__ podendo ser prorrogado na forma da Lei Federal nº 14.133/21 e alterações posteriores.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 

4.1. O Contratante se obriga a proporcionar ao CONTRATADO todas as condições necessárias ao pleno cumprimento 

das obrigações decorrentes da presente licitação, consoante estabelece a Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações 

posteriores.  

4.2. Fiscalizar e acompanhar a realização dos serviços.  

4.3. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a realização dos serviços, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas.  

4.4. Providenciar os pagamentos ao CONTRATADO, à vista das Notas Fiscais e faturas correspondentes, devidamente 

atestadas pelo setor competente.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)  

 

5.1. São obrigações do(a) CONTRATADO(A):  
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a) Realizar os procedimentos, consultas, exames e laudos requisitados, conforme exigência Editalícia e contratual;  

b) Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Edital do CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 00002/2024;  

c) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto até o limite fixado 

na Lei Federal nº 14.133/21; 

d) O contratado(a) deverá, no prazo de 20 dias corridos, comprovar documentalmente a abertura de filial ou 

transferência de sede para o Município Bayeux/PB, oportunidade em que indicará representante (preposto) com fins à 

representá-lo durante a execução dos serviços contratados, nos termos do item 7.8 do Edital de regência. 

5.2. O(A) CONTRATADO(A) fica ciente, ainda, das seguintes condições:  
a) A quantidade de serviços constante do Anexo I deste Edital está estimada para o período de 12 (meses), ficando o 

contratado ciente de que poderão advir alterações no quantitativo do objeto até o limite fixado da Lei Federal nº 

14.133/21;  

b) São de inteira responsabilidade do(a) Contratado(a) todas as obrigações pelos encargos previdenciários fiscais, 

trabalhistas e comerciais resultantes da execução do Contrato e previstos em lei; 

c) O(a) contratado(a) é responsável pelos danos causados, diretamente a Secretaria de Saúde do Município de 

Bayeux/PB e seus beneficiários, ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não 

reduzindo ou excluindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado; 

d) Todos os serviços especializados deverão ser executados em unidades de saúde localizadas no território e 

pertencentes ao Município de Bayeux/PB; 

e) Os serviços especializados de que trata o objeto do presente Contrato serão regulados pelo sistema de regulação 

estabelecido pela Secretaria de Saúde do Município de Bayeux/PB.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PREÇO, DA FORMA DE PAGAMENTO E DOS REAJUSTES  
 

6.1. Pela execução dos serviços efetivamente realizados, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, o valor por 

procedimento: consulta/plantão, constante no Anexo I do Edital de credenciamento mediante comprovação da execução 

dos procedimentos, conforme produção apresentada. 

6.2. Os pagamentos serão efetuados à medida que os serviços forem realizados, conforme as necessidades do 

CONTRATANTE, mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente. As faturas deverão ser aprovadas, 

obrigatoriamente, pela Secretaria de Saúde Municipal, que atestará o recebimento dos mesmos.  

6.3. Os valores inicialmente contratados poderão ser reajustados e/ou realinhados de acordo com as variações que 

vierem a ser estabelecidas pelo SUS ou outro índice legal previsto para serviços desta natureza, bem como em caso de 

comprovado desequilíbrio econômico do contrato por fato superveniente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FONTE DE RECURSOS  
 

7.1. A fonte pagadora será o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ: 11.685.421/0001-10, conforme Dotação 

Orçamentária abaixo relacionada:  

 

NATUREZA DA DESPESA – 3390.00: 

3390.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PJ. 

02.151 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

10.122.3024.2093 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE; 

10.301.3024.2108 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE- APS; 

10.302.3025.2167 – MANUTENÇÃO DE PROCEDIMENTOS DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE; 

10.302.3025.2184 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO – UPA; 

10.301.3024.2253 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE – INCREMENTO PAP; 

10.302.3025.2254 – EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL – 

INCREMENTO MAC. 

 

7.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos orçamentário. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO  
 

8.1. A rescisão contratual poderá ser:  



 

 
 
 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAYEUX 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO 

 

   
 

8.1.2. De acordo com os casos previstos mencionados no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21; 

8.1.3. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados na Lei Federal nº 

14.133/21;  

8.1.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, 

reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência para a Administração;  

8.1.5. Em caso de rescisão prevista na Lei Federal nº 14.133/21, sem que haja culpa do (a) CONTRATADO (A), será 

esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;  

8.1.6. Em caso de descumprimento do art. 92 da Lei Federal 14.133/21; 

8.1.7. A rescisão contratual de que trata o art. 137, acarreta as consequências previstas nos arts. 156 e 157, bem como os 

posteriores que fazem menções a tais consequências, todas mencionadas na Lei nº 14.133/21. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES  

9.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração poderá 

aplicar ao(à) Contratado(a), as seguintes sanções:  

a) Advertência;  

b) Multa:  

b.1) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante vencedora em assinar o 

contrato dentro do prazo de cinco(cinco) dias úteis, contados da data da notificação feita pelo CONTRATANTE;  

b.2) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, pelo não cumprimento de cláusula ou condição prevista no 

contrato;  

b.3) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontados ―ex-officio‖ do(a) CONTRATADO(A), 

mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha junto a Secretaria 

Municipal de Saúde, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial;  

c) Suspensão Temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que a contratante promova a sua reabilitação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO  

10.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela Contratante, 

segundo as disposições contidas nas legislações relacionadas na Cláusula Primeira deste Contrato ou demais legislações 

pertinentes, como também o constante no Termo de Referência; 

10.2 Aplicam-se a este Contrato as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, que regulamenta as licitações e 

contratações promovidas pela Administração Pública; 

10.3. A contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.4. É vedada a Contratada ceder, sublocar ou transferir no todo ou em parte o objeto contratado, salvo por autorização 

expressa e devidamente justificada pela Contratante; 

10.5. Fica eleito o Foro da Cidade de Bayeux-Pb, Estado da Paraíba, como competente para dirimir quaisquer questões 

oriundas da execução deste Contrato, renunciando-se desde já qualquer outro por mais privilegiado que seja; 

10.6. E por estarem avençadas, as partes assinam o presente instrumento em quatro vias de igual teor e forma, para que 

produza os seus devidos e efeitos legais. 

 

Bayeux - PB, XX de XXXXXXXXXX de XXXX. 

 

 

____________________________________________ 

GESTOR(A) CONSTITUCIONAL DA SECRETARIA MUNICIPAL DE BAYEUX 

CNPJ 08.924.581/0004-02 

CONTRATANTE 
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____________________________________ 

EMPRESA 

CNPJ: 

CONTRATADA 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CREDENCIAL 

 

 

Ref.: identificação da licitação  

 

Credencio o Senhor (a)___________________________________________________, (nacionalidade, estado civil, 

profissão), portador do Registro de Identidade n_____________________, expedido pela ___________, devidamente 

inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o n ___________________, residente na rua 

_____________________________________,  n _________,  cidade de ___________como   meu   mandatário, para 

representar a empresa__________________________, CNPJ ________________ podendo praticar todos os atos  

necessários  relativos ao procedimento licitatório, inclusive com poderes para formulação de propostas, lances 

verbais e interposição de recursos, renúncia ao prazo recursal e desistência expressa dos mesmos, concernente ao 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO N° 00002/2024 – FMS - PMBEX, cujo objeto é o 

CREDENCIAMENTO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIAGNÓSTICO 

POR IMAGEM, ATRAVÉS DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA E SUAS CATEGORIAS, COM OU SEM 

SEDAÇÃO E/OU CONTRASTE, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE BAYEUX/PB, 

conforme especificações constantes do Termo de Referência, ANEXO I do Edital. 

 

 

 

 

 

 

___________________, ____ de _____________ de 2024 

(Local e data) 

 

 

______________________________________ 

Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


